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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 20210648 
PREGÃO ELETRÔNICO PARÁ REGISTRO DE PREÇOS N° 8/2021-013PMP 

Aos nove dias do mês de Novembro de dois mil e vinte e um, a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAUAPEBAS, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS, com sede na 
RUA RIO DOURADO, S/N°, BAIRRO BEIRA RIO, inscrita no CNPJ (MF) sob o n°22.980.999/0001-15, 
representada pelo Sr. Morvan Cabral Abreu e, de outro lado a firma KGR GESTÃO DE RESIDUOS LTDA, 
inscrita no CNPJ sob o n° 13.376.093/0001-03, estabelecida Rua 10, 270, Quadra 065, Lote 013, União, 
Parauapebas-PA, CEP 68515-000, doravante denominada simplesmente FORNECEDOR REGISTRADO, 
neste ato representada pelo Sr(a). CARLOS ALBERTO CORREIA DA SILVA, portador(a) da Cédula de 
Identidade n° 1219468 Orgão Emissor SSP/GO e inscrito(a) no CPF (MF) n° 343.704.984-49, nos termos da 
do Decreto Federal 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto Municipal n° 520, de 28 de Abril de 2020 e 
alterações posteriores, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal 3.555, de 08 de agosto de 
2.000, do Decreto Federal n°7.892, de 23 de janeiro de 2013, do Decreto Municipal 071/2014, do Decreto 
Federal 8.538/2015, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações posteriores, e da 
Lei Complementar Municipal n° 009/2016, utilizando-se subsidiariamente as normas da Lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e suas alterações posteriores, assim como nas demais legislações em vigor aplicáveis ao caso, 
em face da classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico para Registro de Preços n° 8/2021-
013PMP, RESOLVE registrar preços para a prestação de serviço de armazenamento (caçamba estacionária) e 
transporte de resíduos sólidos no Município de Parauapebas, Estado do Pará. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1. A presente Ata de Registro de Preços versa sobre Registro de Preços Registro para a prestação de serviço 
de armazenamento (caçamba estacionária) e transporte de resíduos sólidos no Município de 
Parauapebas, Estado do Pará. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS 

1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses contados a partir da sua assinatura. 

2. Parágrafo primeiro: Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR não estará obrigado a contratar os serviços citados na Cláusula Primeira exclusivamente 
pelo Sistema Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação, quando julgar conveniente, sem 
que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie o FORNECEDOR REGISTRADO, sendo, entretanto, 
assegurada ao beneficiário do registro, a preferência do serviço em igualdade de condições. 

3. Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor do serviço assume o 
compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumprir, na 
íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo 
descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

1. O prazo de vigência do contrato será de até 12 (doze) meses corridos, contados a partir da assinatura, com 
validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato. 

2. O prazo de vigência do contrato poderá ser prorrogado através de Termoitivo, caso necessário e 
justificado, desde que ocorra um dos motivos previstos no art. 57, § 1°, da Lei no 8 6 /93. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 
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1. A adjudicatária deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, no prazo de até 10 
(dez) dias contados do adimplemento da obrigação. 

2. O pagamento de cada parcela, será realizado a partir da data final do período de adimplemento da obrigação 
(não superior a 30 dias), na proporção dos serviços efetivamente prestados no período respectivo, segundo as 
Ordens de Serviços expedidas pela(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS e de 
conformidade com as notas fiscais/faturas e/ou recibos devidamente atestadas pelo setor competente, 
observadas a condições da proposta adjudicada e da ordem de serviço emitida. 

3. Será devido o pagamento Ao FORNECEDOR REGISTRADO referente às quantidades efetivamente 
fornecidas, conforme ordem de serviço emitida pela fiscalização. 

4. Deverão ser emitidos o relatório de medição mensal (extraído do sistema da fornecedora registrada que 
demonstre os gastos contendo ainda nomes e CPFs e valores utilizados por beneficiários) acompanhado de 
nota fiscal de fatura da totalidade transacionada. 

5. As certidões de regularidade fiscal poderão ser requeridas pelo fiscal do contrato, a qualquer momento, 
independente da apresentação da nota, para comprovação da regularidade fiscal exigida na habilitação, 
cabendo a aplicação das penalidades e rescisão unilateral nos moldes dispostos no instrumento contratual, não 
devendo haver retenção de pagamentos caso o serviço tenha sido devidamente executado, por ausência de 
previsão legal. 

6. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficara pendente até que o FORNECEDOR REGISTRADO providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento ficará interrompido e reiniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o órgão gerenciador. 

7. Antes de cada pagamento a ÓRGÃO GERENCIADOR verificará, por meio de consulta eletrônica, a 
regularidade da contatada com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, consultada nos sites oficiais: 
www.receita.fazenda.gov.br; www.sefa.pa.gov.br; www.parauapebas.pa.gov.br  devendo seus resultados ser 
impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

8. A Nota Fiscal deverá indicar o banco e conta-corrente e deverá ser emitida a partir do primeiro dia útil do 
mês subsequente ao início da prestação dos serviços. 

9. O ÓRGÃO GERENCIADOR não se responsabilizara por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo 
FORNECEDOR REGISTRADO, que por ventura não tenha sido acordada no contrato. 

10. Qualquer alteração nos dados bancários deverão ser comunicadas a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SERVIÇOS URBANOS, por meio de carta ou outro meio de comunicação, preferencialmente, identificando 
os dados da Nota Fiscal, ficando sob inteira responsabilidade da empresa os prejuízos decorrentes de 
pagamentos incorretos devido à falta de informação. 

II. A SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS poderá deduzir do montante a pagar, os 
valores correspondentes à multa ou indenizações devidas pelo fornecedor registrado, não sendo suficiente, 
poderá deduzir dos pagamentos subsequentes. 

12. A SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS reserva-se o direito de recusar o pagamento 
se, no ato da atestação, os serviços fornecidos não estiverem em perfeitas con ições de consumo ou em 
desacordo com as especificações apresentadas e aceitas. 
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13. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por 
atraso de pagamento. 

14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela(o) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS entre a data acima referida e a correspondente ao 
efetivo adimplemento da parcela, será a seguinte: 

EM = 1 x N x VP 

Onde: 

EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 

= índice de compensação financeira = 0,000 1644, assim apurado: 
I=(TX)/ 365=> 1 = (6/100)136 => I=0,0001644 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

16. A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada 
posteriormente. 

17. O FORNECEDOR REGISTRADO autoriza, expressamente, retenção de pagamentos devidos em valores 
correspondentes às obrigações trabalhistas inadimplidas pelo FORNECEDOR REGISTRADO, incluindo 
salários e demais verbas trabalhistas, previdência social e FGTS, concernentes aos empregados dedicados a 
execução do contrato, e em decorrência de propositura de ações trabalhista, em conformidade ao entendimento 
previsto no Acordão 3301/2015 - Plenário TCU. Assim como, a realização de pagamentos de salários e demais 
verbas trabalhistas diretamente aos empregados do FORNECEDOR REGISTRADO, bem assim das 
contribuições previdenciárias e do FGTS, quando a estes não forem adimplidos. 

18. Autoriza também, depositar os valores retidos cautelarmente junto a Justiça do Trabalho, com o objetivo 
de serem utilizados exclusivamente no pagamento dos salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das 
contribuições sócias e FGTS, quando não possível a realização desses pagamentos pela própria Administração, 
dentre outras razões por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos 
contratos e guias de recolhimento. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

1. Os equipamentos deverão ser fornecidos de acordo com a necessidade da SEMURB, nos locais e horários 
definidos na solicitação. 

2. Caso haja necessidade de alguma alteração de quantidade, local e horário, a SEMURB irá comunicar o 
fornecedor registrado com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis antes da entrega dos equipamentos. 

3. O atendimento do serviço se dará em toda a área do Município de Parauapebas, Zona Urbano e Rural, este 
último terá atendimento em dois pontos críticos, como consta na descriminação da demanda de quantitativo 
dos serviços anexo l.a do Termo de Referência. 

4. O prazo de entrega dos equipamentos é de até 24 (vinte e quatro) horas, cont s a partir do recebimento da 
Solicitação, emitida pela Secretária Municipal de Serviços Urbanos. 
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5. As caçambas deverão ficar à disposição do solicitante de no mínimo 72 (setenta e duas) horas ou até 
execução da sua capacidade (o que ocorrer primeiro). 

CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES 

1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, resultante deste Pregão, ou pelo descumprimento dos prazos e 
demais obrigações assumidas, o Município de PARAUAPEBAS, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SERVIÇOS URBANOS, poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as sanções a seguir 
relacionadas: 

- Advertência; 
- Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total do contrato; 
- Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por 
cento) sobre o valor total do Contrato, quando a licitante vencedora, injustificadamente ou por motivo não 
aceito pela (o) SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS deixar de atender totalmente ou 
parcialmente à Ordem de Serviço; 
- Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município de 
PARAUAPEBAS, por até 2 (dois) anos. 

2. Obs.: as multas previstas nos subitens acima desta Condição serão recolhidas no prazo máximo de 15 
(quinze) dias, contados da comunicação oficial expedida pela SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS 
URBANOS. 

3. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a 
licitante que: 

- Ensejar o retardamento da execução do objeto desta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
- Não mantiver a proposta, injustificadamente; 
- Comportar-se de modo inidôneo; 
- Fizer declaração falsa; 
- Cometer fraude fiscal; 
- Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
- Não celebrar o contrato; 
- Deixar de entregar documentação exigida no certame; 
- Apresentar documentação falsa. 

4. Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição 
no Cadastro de Fornecedores do Município de PARAUAPEBAS e, no que couber, às demais penalidades 
referidas no Capítulo IV da Lei n.° 8.666/93. 

5. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS em relação a um dos eventos arrolados nas 
condições 88.1 e 88.2 do Edital, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 

6. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com o Município de PARAUAPEBAS 
poderão ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a 
serem efetuados. 

CLAUSULA SETIMA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual reuç o dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços, cabendo ao órgão gerenc!ad r promover as negociações 

DBR 
Morro dos Ventos, Quadra Especial, S/N. 

PARAUAPEBAS - PA - CEP 68.515-000 	01 



Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
Rubrica 

junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea 'd" do inciso II do caput do art. 65 da Lei 

ri' 8.666,de 1993. 

2. Parágrafo Primeiro: Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos 
valores praticados pelo mercado. 

3. Parágrafo Segundo: Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 
mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

4. Parágrafo Terceiro: Na hipótese do parágrafo anterior, o Órgão Gerenciador convocará os demais 
fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

5. Parágrafo Quarto: A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores 
de mercado observará a classificação original. 

6. Parágrafo Quinto: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão Gerenciador 
poderá: 

- Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a veracidade 
dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

7. Parágrafo Sexto: Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

1. Concluído a entrega dos equipamentos objeto deste PROCESSO LICITATÓRIO, a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS irá proceder a vistoria para emissão dos Termos de Recebimento de 
acordo a Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, da seguinte forma: 

2. DEFINITIVAMENTE, após a verificação do material e consequente aceitação por servidor/comissão 
designada pela autoridade competente da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS. 

3. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade civil do fornecedor registrado pela solidez e 
segurança do material, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites 
estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

4. O objeto somente será considerado concluído e em condições de ser recebido, após cumpridas todas as 
obrigações assumidas pelo fornecedor registrado e atestada sua entrega pela PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAUAPEBAS. 

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1. O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo 
específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 

1.1. A pedido, quando: 

- comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrêncide asos fortuitos ou de força 
maior; 
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- o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexeqüível em função da elevação dos preços de 
mercado dos insumos que compõem o custo do material. 

1.2. Por iniciativa do município de PARAUAPEBAS, quando: 

- não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
- perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; 
- por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 
- não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 
- não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de 
Preços; 
- caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro 
de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

1.3. Automaticamente: 

- por decurso de prazo de vigência da Ata; 
- quando não restarem fornecedores registrados; 

2. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, o órgão gerenciador fará o devido apostilamento na 
Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores remanescentes, caso haja nova ordem de registro. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO OU EXECUÇÃO E EMISSÃO 
DAS ORDENS DE SERVIÇO 

1. As aquisições e/ou execuções do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a 
caso, pelo órgão gerenciador. 

2. Parágrafo Único: A emissão das ordens de fornecimento e/ou ordens de execuções, sua retificação ou 
cancelamento, total ou parcial, será igualmente autorizada pelo órgão requisitante. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO AUMENTO E DA SUPRESSÃO 

1. No interesse da Administração do ÓRGÃO GERENCIADOR, o valor inicial atualizado deste Contrato 
poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 
65, parágrafos 1° e 2°, da Lei n° 8.666/93. 

2. O FORNECEDOR REGISTRADO fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor a ser contratado. 

3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as supressões 
resultante de acordo celebrado entre as partes contratantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - PREÇO DO SERVIÇO FORNECIDO 

1. Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de Registro de 
Preços, constam do Encarte, que se constitui em anexo à presente Ata de Registro de Preços. 

2. Parágrafo Único: Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis, nos termos aqui 
considerados pelo período de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de Registro de 
Preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONT NT 
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1. Proporcionar todas as facilidades para que  fornecedor registrado possa cumprir suas obrigações dentro das 
normas e condições do TERMO DE REFERENCIA. 

2. Rejeitar, no todo ou em parte, os itens entregues em desacordo com as especificações e obrigações 
assumidas pelo fornecedor registrado. 

3. Efetuar os pagamentos nas condições pactuadas. 

4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por intermédio de fiscal especialmente designado, de 
acordo com a Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

5. Notificar, por escrito, o fornecedor registrado, as ocorrências de eventuais imperfeições no curso da 
execução do contrato, fixando prazo para a sua correção, com total ônus ao fornecedor registrado. 

6. Aplicar, quando for o caso, as penalidades previstas no Contrato, de acordo com as leis que regem a 
matéria. 

7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pelo preposto ou responsável 
técnico do fornecedor registrado. 

8. Receber e conferir a entrega dos produtos objeto do TERMO DE REFERÊNCIA, consoante às disposições 
previamente estabelecidas. 

9. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas às obrigações contratuais. 

10. Não permitir que terceiros forneçam os produtos objeto do contrato. 

11. Atestar as faturas e notas fiscais correspondentes às entregas dos produtos, por intermédio da autoridade 
competente ou por servidor designado para esta finalidade, efetuando os pagamentos nas condições pactuadas. 

12. Exigir do fornecedor registrado o cumprimento de situação regular com relação aos encargos fiscais, 
sociais e trabalhistas instituídos por lei. 

13. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pelo fornecedor registrado, de acordo com o 
TERMO DE REFERENCIA, com as cláusulas contratuais e sua proposta a ser apresentada no processo 
licitatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO 

1. Obrigações operacionais: 

a) A empreso fornecedor registrado deverá fornecer caçambas estacionárias para coleta de entulhos, que 
deverão ser colocadas em locais de estacionamento permitido, de forma que não ofereça risco ao pedestre e 
não prejudique o trânsito, respeitando a legislação municipal/Estadual/Federal. 

b) A empreso fornecedor registrado terá um prazo de até 24 (vinte e quatro) horas para o fornecimento da 
caçamba, após a solicitação do setor responsável, devendo também ser retirada em tempo hábil após 
requerimento da Secretaria solicitante. 

c) As caçambas deverão estar devidamente pintadas e identificadas, contendo o 	e e o número do telefone 
da empresa nas faces laterais externas, conforme legislação vigente inclusi e c n faixas reflexivas para 
melhor visualização noturna. 
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d) As caçambas deverão ter capacidade para acondicionar no mínimo 05 (cinco) metros cúbicos de entulho, 
sem possibilidade de derramamento em via pública quando da remoção. 

e) O veículo utilizado para a remoção das caçambas deverá obedecer à legislação pertinente, ser equipado com 
todo o ferramental necessário, e estar em perfeitas condições uso. 

o Na operação de colocação e na de retirada da caçamba, deverá ser observada a legislação referente à limpeza 
urbana, ao meio ambiente e à segurança de veículo e pedestre, cuidando-se para que sejam utilizados: 
sinalização com 3 (três) cones refletores e calços nas rodas traseiras dos veículos, no caso de logradouro com 
declividade. 

g) O fornecedor registrado fornecerá as caçambas e efetuará a remoção dos entulhos até o destino final (aterro 
sanitário ou outro local expressamente aprovado pela Secretaria Municipal de Urbanismo) de acordo com as 
exigências legais e normativas pertinentes (principalmente as municipais e ambientais). 

2. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, 
sem ônus à Prefeitura Municipal de Parauapebas. 

3. Refazer imediatamente os serviços que estiverem em desacordo com o solicitado. 

4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Prefeitura Municipal de Parauapebas ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo. 

5. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento da execução dos serviços. 

6. Executar os serviços nos prazos, condições e locais indicados, sujeitando-se no que couber às leis do 
consumidor. 

7. Comunicar-se, por escrito, com a Prefeitura Municipal de Parauapebas ou com o servidor designado 
qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário. 

8. Encaminhar para o setor financeiro da Prefeitura Municipal de Parauapebas as notas de empenhos e 
respectivas notas fiscais/faturas correspondentes às medições dos serviços referentes ao objeto contratado. 

9. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o limite fixado no § 10, do art. 65, 
da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

lO. Manter-se, durante toda a execução dos serviços e contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação fiscal e trabalhista. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

1. AO FORNECEDOR REGISTRADO caberá, ainda: 

1.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados 
não manterão nenhum vínculo empregatício com a Administração do ORGÃO GERENCIADOR; 

1.2. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem yítimas os seus empregados 
quando da execução do serviço ou em conexão com ele, ainda que acontecidodependência do ORGAO 
GERENCIADOR; 

DBR 
Morro dos Ventos, Quadra Especial, S/N. 
PARAUAPEBAS - PA - CEP 68.515-000 



X 	 Estado do Pará 	 FIs.&_2%.1T:i 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS o 	

4.' 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS  

Rubrica 

1.3. 1.3. Assuiriir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao fornecimento 
dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e 

1.4. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação do 
Contrato. 

1.5. A inadimplência do FORNECEDOR REGISTRADO, com referência aos encargos estabelecidos no item 
anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao ORGÃO GERENCIADOR, nem poderá 
onerar o objeto do Pregão, razão pela qual o FORNECEDOR REGISTRADO renuncia expressamente a 
qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com o ORGÃO GERENCIADOR. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

1. Integram esta Ata o Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços n° 8/2021-01 3PMP e a proposta da 
empresa classificada em 10  lugar. 

Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das disposições 
constantes das Leis n.° 8.666/93 e 10.520/2002 e demais normas aplicáveis. 

Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na Imprensa Oficial, condição 
indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo órgão gerenciador no prazo de 20 (vinte) dias 
consecutivos contados após assinatura da mesma. 

Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de PARAUAPEBAS, com exclusão de 
qualquer outro. 

2. E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e 
forma, na presença das testemunhas que também o subscrevem. 

PARAUAPEBAS-PA, 09 de Novembro de 2021. 

__  
Debpra'djs 1'aj Alexandra VicenteeSilva 
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SECRETARIA MU : 
	

ESE IÇOS URBANOS 

ÓERE 

KGR GESTÃO DE RESÍDUOS LTDA 
C.N.P.J. n° 13.376.093/0001-03 
FORNECEDOR REGISTRADO 

Testemunhas: 
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ENCARTE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 20210648 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 8/2021-013PMP 

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços, celebrada entre a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS e a (s) signatária (s) cujos preços estão a seguir registrados , em face à 
realização da licitação na modalidade PREGAO N° 8/2021-0I3PMP. 

Empresa: KGB GESTÃO DE RESÍDUOS LTDA; C.N.P.J. n 13.376.093/0001-03, estabelecida à Rua 10, 270, Quadra 065, Lote 
013, União, 
Parauapebae PA, representada neste ato pelo Sr(a). CARLOS ALBERTO CORREIA DA SILVA, C.P.F. n 343.704.984-49, 
R.G. n°  1219468 
SSp GO. 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES 
TOTAL 
00001 locação de caçamba estacionárias 
1.593.000,00 

locação de caçamba 	estacionárias 	metálicas 
capacidade para 5mj' (cinco metros cúbicos) 

UNIDADE 	QUANTIDADE 	VALOR UNITÁRIO 

UNIDADE 	 4,500.00 

com 

VALOR 

354,000 

VALOR TOTAL R$ 	1.593.000,00 

7)0 
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